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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.581/2021

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.962/2015, 
que institui o Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento Sustentável e Inovação (PIDI), e 
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentado ao art.17 da Lei nº 8.962/2015 o inciso VII, com a seguinte 

redação:

“Art. 17. O COPIDI decidirá sobre a recomendação, ou não, da concessão do 

incentivo instituído por esta Lei, por decisão de maioria simples dos presentes, 

observados os seguintes critérios:

..............................................................................................................................

VII - a garantia da observância do percentual mínimo de contratação de jovens 

aprendizes, nos termos do art. 429 da CLT e o respeito às disposições legais 

acerca da vedação ao trabalho infantil. 

............................................................................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 16 de junho de 2021.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA 
Secretária de Governo em exercício

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

MILA CORREIA GONÇALVES PAES SCARTON
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, 
Emprego e Renda

MARISE PRADO DE OLIVEIRA 
CHASTINET

Secretária Municipal de Ordem Pública

IVETE ALVES DO SACRAMENTO
Secretária Municipal de Reparação

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ
Secretário Municipal de Mobilidade

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano

LEI Nº 9.582/2021

Estipula sanções para indivíduos que cometam 
assédio contra as mulheres ou que as exponham 
publicamente ao constrangimento.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido que comete infração administrativa o indivíduo que, em 

logradouros públicos ou privados, com acesso público, exponha a mulher ao assédio de cunho sexual 

ou que atente contra a dignidade da mulher, através de constrangimento, intimidação, ofensas, 

ameaças, comportamentos, palavras ou gestos que violem o direito à livre circulação, à honra e à 

dignidade da mulher, sem prejuízo de crime de qualquer natureza que possa ser imputado.

Parágrafo único. Para os efeitos do presente dispositivo, entende-se por:

I -palavras: proferimentos verbais direcionados, direta ou indiretamente, à 

mulher; comentários abusivos, humilhantes ou constrangedores; expressões que exponham o corpo 

feminino ou façam referência ao ato sexual ou de cunho sexual;

II -comportamentos: tocar o corpo da mulher de forma intencional e sem 

consentimento; abordar de forma intimidadora ou desrespeitando a vontade da mulher; masturbar-

se ou insinuar qualquer prática sexual, expondo a vítima ao constrangimento;

III -gestos: atos não verbais que reproduzam gestos obscenos, referências à 

genitália masculina ou feminina e à prática sexual; insinuações de cunho sexual.

Art. 2º O cometimento de qualquer uma das condutas descritas nesta Lei será 

passível de multa, em valor não inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) e não superior a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais).

 

Parágrafo único. Os critérios para fixação do valor da multa serão definidos em 

regulamento, que deverá considerar a gravidade do ato e a reincidência da conduta pelo infrator.

Art. 3º Incumbirá ao Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos 

competentes, promover o registro da ocorrência, apurar o fato e aplicar as sanções aos infratores.

§ 1º O valor da multa será cobrado pela Prefeitura Municipal de Salvador.

§ 2º No caso de não pagamento, o valor devido será lançado como dívida ativa 

municipal.

§ 3º O valor arrecadado com a cobrança das multas deverá ser aplicado a um fundo 

municipal de enfrentamento à violência contra as mulheres, ou, na inexistência de fundos com 

essa característica, ao orçamento da Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e 

Juventude de Salvador.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 16 de junho de 2021.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA 

Secretária de Governo em exercício

FERNANDA SILVA LORDELO

Secretária Municipal de Políticas para Mulheres,

Infância e Juventude

LEI Nº 9.583/2021

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de 
exames, avaliação, identificação e rastreamento 
para diagnóstico precoce do Autismo na rede 
pública de Saúde e de Educação do Município, e dá 
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a implantação dos protocolos de prognóstico e diagnóstico 

precoce de Autismo, através do trabalho de profissionais já existentes nas Secretarias de Saúde e 

de Educação, de forma multidisciplinar, por médicos, enfermeiros, agentes de saúde, psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, psicopedagogos, entre outros.

Parágrafo único. O protocolo para diagnóstico precoce do Autismo deverá observar 

se o paciente e/ou aluno está pontuando para deficiência persistente e clinicamente significativa da 

comunicação e da interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e 

não verbal, usada para interação social, ausência de reciprocidade social, falência em desenvolver 

e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento, padrões restritivos e repetitivos de 

comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 

estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns, excessiva aderência a retinas e 

padrões de comportamentos ritualizados e interesses restritos e fixos.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por diagnóstico precoce a identificação, 

nos alunos e/ou pacientes, dos sintomas característicos do Autismo e outros transtornos globais do 

desenvolvimento, e, ainda que não se trate de conclusão médica definitiva, deverão ser identificadas 

intervenções precoces.

Art. 3º Os profissionais das áreas de saúde e educação deverão estar capacitados 

para identificar e rastrear sinais de risco de Autismo, conforme os mais atuais instrumentos 

disponíveis e aceitos pela OMS - Organização Mundial de Saúde.

Art. 4º O diagnóstico precoce em crianças menores de três anos, consideradas 

dentro de um grupo de risco para desenvolver transtorno global do desenvolvimento, deve obedecer 

ao seguinte protocolo:

I -considera-se grupo de risco, com maiores probabilidades de desenvolver 

sintomas de Transtorno do Espectro Autista - TEA, as crianças de até três anos, com os seguintes 

históricos:

a)crianças com parentes de primeiro grau com diagnóstico de TEA;

b)pais acima de trinta e cinco anos de idade (pai e/ou mãe);


